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VETO PARCIAL DO PROJETO DE LEI Nº 79, DE 2004

MENSAGEM Nº 48, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 1º de julho de 2004

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 79, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.080.


De origem parlamentar, o projeto assegura a reserva, para as pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, de 5% das vagas, nos estacionamentos do Estado, e dá providências correlatas.


Enfatizando a importância da proposta legislativa, que se mostra, aliás, perfeitamente afinada com a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), vejo-me, todavia, compelido a vetar a disposição pre​vista em seu artigo 5º, pelas razões a seguir expostas.


Referido preceito estabelece que o descumprimento da lei ensejará a aplicação ao infrator de multa correspondente a 100 (cem) UFESPs, em benefício do usuário idoso prejudicado.


Tal regra, contudo, mostra-se completamente inviável do ponto de vista jurídico-constitucional, ante a falta de respaldo para a preten​dida destinação da penalidade pecuniária em questão diretamente ao cidadão afetado pelo descumprimento de norma legal.


Na realidade, consoante apontado pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a penalidade em causa não pode ser conce​bida como multa de natureza civil, pois, nessa hipótese, estar-se-ia diante de matéria afeta à esfera de competência legislativa privativa da União.


Tampouco pode ser considerada multa derivada da responsabilidade por danos ao consumidor, ou indenizatória,  uma vez que as normas gerais sobre o tema, contidas na Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) não prevêem essa modalidade de sanção, com as características indicadas no artigo questionado.


Também não há como se atribuir à penalidade em tela o caráter de multa administrativa, pois as multas que ostentem tal natureza têm por destinatário natural do “quantum” auferido a própria Administração, de​vendo ser carreadas ao erário, para aplicação de acordo com as diretrizes e normas das leis orçamentárias.


Como se vê, a regra em apreço é incompatível com a ordem jurídica superior, além de mostrar-se claramente inexeqüível, do ponto de vista do mérito, tornando imperativo o oferecimento da presente impugna​ção.


Expostos, dessa maneira, os motivos que me levam a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 79, de 2004, restituo o assunto ao opor​tuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin-

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

